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APRESENTAÇÃO
Estudar para a OAB com questões, além de testar seus conhecimentos, é fundamental para com-
preender melhor o perfil da banca organizadora. Na resolução das questões, você irá se familiarizar 
com o estilo, as técnicas, as abordagens jurídicas e os temas mais recorrentes do Exame de Ordem 
e de sua atual banca examinadora. Essa imersão detalhada no perfil da prova será um diferencial 
determinante para sua aprovação, fornecendo não apenas conhecimento, mas também estratégia e 
confiança para enfrentar o exame com excelência.

Pensando nisso, a série Caderno de Questões Gabaritado apresenta 1.200 questões gabaritadas da 
Fundação Getulio Vargas - FGV, trazendo as mais recentes provas para a Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB, organizadas segundo as principais disciplinas e os temas de maior incidência nas pro-
vas do Exame de Ordem.

Este caderno está separado em disciplinas de acordo com os assuntos mais cobrados entre os anos 
de 2019 a 2025 para que você conheça os pontos principais e a forma de abordagem da banca. 

Neste material, você encontra, ainda, o gabarito oficial ao final de cada disciplina para conferir suas 
resoluções.

Agora é com você!
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ESTATUTO DA ADVOCACIA 
E DA OAB, REGULAMENTO 
GERAL, CÓDIGO DE ÉTICA E 
DISCIPLINA DA OAB

	Æ LEGISLAÇÃO E ÉTICA PROFISSIONAL - DA 
INSCRIÇÃO (OAB)

1. (FGV – 2025) O advogado Ivan precisava embarcar em um voo 
doméstico de Recife para Curitiba, a fim de participar do Con-
gresso Brasileiro de Direito de Família. Ao chegar ao balcão de 
check-in, percebeu que havia esquecido todos os seus documen-
tos de identificação em seu escritório, com exceção da carteira 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), na qual consta sua foto.
A responsável pelo atendimento da companhia aérea infor-
mou que não aceitaria a carteira da OAB como documento de 
identidade e, por isso, Ivan estaria impedido de embarcar. Ivan 
argumentou que o documento deveria ser aceito como prova de 
identidade civil, uma vez que é o único documento de identida-
de profissional obrigatório para o exercício da advocacia.
Sobre a hipótese, com base no Estatuto da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, assinale a afirmativa correta.
a)	 Ivan não poderá embarcar, pois a carteira da OAB não é con-

siderada documento de identidade civil válido para viagens 
nacionais em aviões.

b)	 Ivan poderá embarcar, pois a carteira da OAB constitui pro-
va de identidade civil para todos os fins legais, inclusive 
para viagens nacionais em aviões.

c)	 Ivan somente poderá embarcar se apresentar outro docu-
mento de identificação civil junto com a carteira da OAB, 
como medida de segurança adicional.

d)	 Ivan não poderá embarcar, pois a carteira da OAB só é váli-
da como documento de identificação quando utilizada em 
exercício da atividade profissional em fóruns e tribunais.

	Æ DA ATIVIDADE DA ADVOCACIA

2. (FGV – 2025) Afonso, condenado por tráfico de drogas, cum-
pre pena dividindo cela com Rodrigo, preso preventivamente há 
mais de dois anos, sem que a instrução do processo por roubo 
a que responde tenha sido concluída. Indignado com a situa-
ção de Rodrigo, Afonso, que não tem formação jurídica, mas 
sempre foi habilidoso com a escrita, decide redigir um pedido 
de habeas corpus em folha de caderno, à mão, em favor de seu 
companheiro de cela.
Considerando o disposto no Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil (EOAB), assinale a afirmativa correta.

a)	 A impetração de habeas corpus é atividade privativa de 
advogado regularmente inscrito na OAB, não podendo ser 
realizada por um leigo, ainda que em defesa de direitos 
fundamentais.

b)	 Afonso poderá redigir e impetrar o habeas corpus em favor 
de Rodrigo, pois a impetração desse remédio constitucional 
nãoestá incluída entre as atividades privativas da advocacia.

c)	 Afonso somente poderia impetrar o habeas corpus se com-
provasse que não havia advogado disponível para atuar 
nocaso de Rodrigo.

d)	 A impetração de habeas corpus é vedada para leigos quan-
do se trata de crimes graves, como roubo, exigindo obriga-
toriamente a atuação de advogado.

	Æ DOS DIREITOS DOS ADVOGADOS

3. (FGV – 2025) Aurélio, advogado regularmente inscrito na 
OAB, recebeu uma ligação urgente da família de Adalberto, seu 
amigo de infância, informando que este havia sido preso em 
flagrante, acusado da prática de homicídio.
Preocupado com a situação, Aurélio dirigiu-se à Delegacia de 
Polícia para conversar com Adalberto e prestar-lhe assistên-
cia jurídica. No entanto, o Delegado Moisés negou o pedido 
de Aurélio para se comunicar pessoal e reservadamente com 
Adalberto, justificando a negativa pela gravidade do crime e 
pela ausência de procuração formal outorgada ao advogado.
Sobre a hipótese narrada, com base no Estatuto da OAB, assina-
le a afirmativa correta.
a)	 A negativa do Delegado foi legítima, uma vez que, em razão 

da gravidade do crime de homicídio, é admissível limitar a 
comunicação do advogado com o preso.

b)	 A comunicação de Aurélio com Adalberto só poderia ocor-
rer mediante a apresentação de procuração assinada, con-
forme exigido para a assistência jurídica em casos graves.

c)	 A atuação de Aurélio é ilegal, pois a advocacia em favor de 
amigos próximos caracteriza conflito ético-profissional 
que inviabiliza a assistência jurídica.

d)	 A negativa do Delegado foi ilegal, pois Aurélio tem direito 
de comunicar-se pessoal e reservadamente com Adalberto, 
mesmo sem procuração, conforme previsto no Estatuto da 
OAB.
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FILOSOFIA DO DIREITO
	Æ TEORIA GERAL, FILOSOFIA E SOCIOLOGIA 
JURÍDICA - DIREITO, MORAL E JUSTIÇA

1. (FGV – 2025) Segundo Kant, em seu livro Fundamentação da 
Metafísica dos Costumes, cada indivíduo, como ser moral, pos-
sui uma dignidade que lhe é própria. Assinale a afirmativa que, 
segundo Kant, no livro em referência, mostra como a dignidade 
deve ser entendida.
a)	 Como o conjunto dos direitos fundamentais que devem ser 

assegurados pelo Estado e que permitem a cada indivíduo o 
exercício de sua plena cidadania.

b)	 Como o valor moral da humanidade que, por isso mesmo, 
deve ser sempre posto em cálculo ou confronto com qual-
quer coisa que possua um preço, a fim de se verificar o que 
deve prevalecer.

c)	 Como o valor do trabalho livre de uma pessoa no processo 
de transformação da natureza em bens de consumo úteis 
à existência e ao desenvolvimento econômico e moral da 
sociedade.

d)	 Como aquilo que não possui um preço – valor relativo –, 
mas um valor íntimo, ou seja, uma condição graças à qual 
algo deve ser considerado um fim em si mesmo.

2. (FGV – 2025)  Entre as diferentes correntes do positivismo 
jurídico, a Escola da Exegese destacou-se, sobretudo, por seus 
estudos em torno do Código de Napoleão. O jusfilósofo Miguel 
Reale, em seu livro Filosofia do Direito, afirma que, segundo 
essa escola, a evolução do Direito somente poderia se operar 
por meio do processo legislativo. Assinale a opção que, de acor-
do com Reale no livro em referência, apresenta a tese funda-
mental da Escola da Exegese.
a)	 É a exegese da constituição que pode oferecer aos juristas 

acompreensão do ideal de justiça, que vincula e limita ali-
berdade de conformação legislativa da autoridade política.

b)	 O Direito, por excelência, é revelado pelas leis, que são nor-
mas gerais escritas e emanadas pelo Estado, constitutivas 
dedireito e instauradoras de faculdades e obrigações.

c)	 A lei é o instrumento que revela os valores e princípios que 
sãologicamente anteriores e eticamente superiores ao 
Estado eque conformam e estruturam o direito positivo.

d)	 A interpretação da lei é a atividade essencial do jurista, que-
deve realizá-la buscando a vontade da lei em si, seus finsso-
ciais e as exigências do bem comum, de modo a assegurar 
aprópria evolução do direito.

	Æ HERMENÊUTICA JURÍDICA

3. (FGV – 2025) O Artigo 59, inciso XI, da CRFB/88 dispõe que 
“a casa é asilo inviolável do individuo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de fla-
grante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial.”

João Vicente, que residia em um quarto de hotel, procura você, 
na função de advogado(a), para tentar anular o ingresso policial, 
sem mandado judicial e sem flagrante delito, utilizando como 
fundamento a norma constitucional acima citada.
Assinale a opção que indica o tipo de interpretação adequado 
para fundamentar a ilegalidade do ingresso.
a)	 Interpretação gramatical, baseada no brocardo in claris 

cessat interpretatio.
b)	 Interpretação restritiva, sob o argumento de que não se 

pode usar um conceito de modo amplo.
c)	 Interpretação autêntica, usando conceito semelhante pre-

visto em norma de Direito Civil, que possui legislação espe-
cifica acerca do alcance semântico do domicilio.

d)	 Interpretação extensiva, usando a argumentação de que o 
alcance da norma e do conceito de casa é mais amplo do 
que o utilizado pela autoridade policial, a fim de abarcar 
aquele que reside em quarto de hotel.

	Æ JUSPOSITIVISMO E JUSNATURALISMO

4. (FGV – 2024) A obra de Hans Kelsen é de fundamental impor-
tância para o Direito e segue estudada e discutida até os dias atuais.
Acerca de sua Teoria Pura do Direito, assinale a afirmativa correta.
a)	 O autor nega a influência e a conexão entre Sociologia, Éti-

ca e Política com o Direito, de modo que apenas ignorando 
essas disciplinas seria possível construir uma teoria verda-
deiramente pura.

b)	 A pureza a que o autor alude possui sentido metodológico, 
diferenciando Direito da Ciência do Direito, a fim de excluir 
de sua análise tudo aquilo que não pertença ao seu objeto 
de estudo.

c)	 Em sua obra Teoria Pura do Direito, Kelsen trata de ciência 
jurídica e não política do Direito, motivo pelo qual busca 
responder como deve ser o Direito e como ele deve ser feito.

d)	 A conexão entre o Direito e os elementos essenciais à sua 
compreensão, como a Teoria Política, motivou Kelsen a 
incorporar esses elementos na elaboração da Teoria Pura 
do Direito, pois indissociáveis.

5. (FGV – 2022) “O problema da eficácia nos leva ao terreno da 
aplicação das normas jurídicas, que é o terreno dos comporta-
mentos efetivos dos homens que vivem em sociedade...”

Norberto Bobbio

Norberto Bobbio, em seu livro Teoria da Norma Jurídica, ao tratar 
dos critérios de valoração da norma jurídica, fala de três critérios 
possíveis: justiça, validade e eficácia. Com relação ao critério da 
eficácia na obra em referência, assinale a afirmativa correta.
a)	 Relaciona-se ao problema da interdependência necessária 

entre os critérios, isto é, para que uma regra seja eficaz, ela 
deve também ser válida e ser justa.
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DIREITOS HUMANOS
	Æ OUTROS TEMAS E TÓPICOS MESCLADOS DE 
PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

1. (FGV – 2025) Na condição de advogado(a), você é procurado(a) 
por uma Organização não Governamental que atua na defesa 
e proteção dos Direitos Humanos de grupos minoritários no 
Brasil.
A entidade solicita esclarecimentos quanto aos mecanismos 
de que dispõe para levar ao conhecimento das instâncias com-
petentes, no âmbito do sistema global de proteção dos Direitos 
Humanos, uma situação que entende violar a Convenção para a 
Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio, com o objetivo 
de responsabilizar o Estado brasileiro.
Nesse contexto, você deve esclarecer que, para a obtenção da 
finalidade pretendida, dentre os mecanismos existentes em 
nível global, as Organizações não Governamentais podem sub-
meter o caso em questão diretamente à apreciação
a)	 da Corte Internacional de Justiça.
b)	 do Tribunal Penal Internacional.
c)	 do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas.
d)	 do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 

Humanos.

2. (FGV – 2025) Na condição de advogado(a), você foi procurado 
por um grupo de mães de crianças entre 6 e 10 anos que ten-
taram, sem sucesso, matricular seus filhos na rede básica de 
ensino.
Elas alegam que já envidaram todos os esforços no âmbito 
administrativo, sendo-lhes sempre apresentada a justificativa 
da inexistência de vagas. Considerando a situação hipotética 
em questão, assinale a afirmativa correta.
a)	 Caso seja demonstrada a inércia do Estado em prover o efe-

tivo acesso ao ensino de primeiro grau, comprovando-se 
ainda que a situação foi devidamente submetida ao crivo do 
Poder Judiciário local, esgostados todos os recursos cabí-
veis, frustada a obtenção de tutela eficaz, o caso poderá ser 
submetido diretamente pelas vítimas à análise da Comis-
são Interamericana de Direitos Humanos.

b)	 De acordo com a interpretação fixada pelo Supremo Tribu-
nal Federal em relação ao direito à educação, em razão do 
seu desenvolvimento progressivo, não se pode configurá-lo 
como típico direito subjetivo, cujo efetiva implementação 
possa ser determinada por decisão judicial.

c)	 Apesar de o direito à educação, em razão da sua natureza 
social, estar previsto no Protocolo Adicional de São Salva-
dor, no âmbito do Sistema Regional Americano de Proteção 
dos Direitos Humanos foram previstos meios próprios para 
sua proteção, não sendo possível a utilização do sistema de 
petições individuais regulado pela Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos.

d)	 Em razão de o Brasil não ter ratificado o Protocolo Adicional 
de São Salvador, o caso em questão não poderá ser subme-
tido aos órgãos integrantes do Sistema Regional Americano 
de Proteção dos Direitos Humanos.

3. (FGV – 2025) No que concerne aos standards internacionais 
atualmente adotados para defesa do Direito Humano à Igual-
dade, assinale a afirmativa correta.
a)	 O direito à igualdade abrange atualmente três dimensões, 

havendo amplo consenso quanto à existência de uma 
dimens3o de ordem formal, também compreendida como 
igualdade perante a lei; uma segunda dimens3o, de ordem 
material, comumente relacionada ao conceito de justiça 
retributiva; e uma terceira dimensão, de ordem instrumen-
tal, que reconhece no direito à igualdade a condição viabili-
zadora da concretização de outros direitos fundamentais.

b)	 No âmbito do sistema global de proteção aos direitos huma-
nos, a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher pode 
ser apontada como importante instrumento para supera-
ção das desigualdades de gênero. Contudo, o instrumento 
não admite de forma expressa a utilização de ações afirma-
tivas, ou medidas compensatórias, destinadas a acelerar o 
processo de superação das desigualdades existentes.

c)	 A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Racial rechaça a possibilidade 
dos Estados-parte —estabelecerem medidas de tratamento 
desigual, em detrimento de grupos étnicos historicamen-
te mais favorecidos, por considerar que a referida prática 
pode configurar a conduta expressamente vedada do deno-
minado “racismo reverso”.

d)	 Ao interpretar a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, a Corte IDH reconhece a possibilidade de serem 
adotados critérios para “distinção” de tratamento entre 
determinados grupos de indivíduos. O que não se admi-
te é a prática de condutas “discriminatórias”. Para a Corte, 
as “distinções” constituem diferenças compatíveis com a 
Convenção Americana por serem razoáveis e objetivas. Já 
as “discriminações” constituem diferenças arbitrárias que 
redundam em prejuízo dos Direitos Humanos.

	Æ DIREITOS DAS PESSOAS PRESAS

4. (FGV – 2025) Em relação aos Direitos Humanos das pessoas 
presas, assinale a afirmativa correta.
a)	 Tanto as Regras de Nelson Mandela quanto as Regras de 

Bangkok possuem natureza de soft law, ou seja, são consi-
deradas normas não vinculantes de Direito Internacional. 
Nada obstante, configuram-se em importantes diretrizes 
que servem de orientação para os Estados membros da 
Organização das Nações Unidas.

b)	 No âmbito do Sistema de Proteção Interamericano de 
Direitos Humanos foram editadas as denominadas regras 
de Nelson Mandela, com vistas à fixação de standards 
mínimos de organização e funcionamento dos estabeleci-
mentos prisionais, em ordem & proteção dos direitos dos 
indivíduos privados de Suas liberdades.

c)	 De acordo com as Regras Mínimas das Nações Unidas para 
o Tratamento de Presos, todas as penas cruéis, desumanas, 
degradantes ou que impliquem tortura devem ser proibi-
das. Entretanto, não há óbice à imposição do confinamento 
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DIREITO INTERNACIONAL
	Æ DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO 
- CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE O DIREITO DOS 
TRATADOS (1969)

1. (FGV – 2025) A Convenção de Viena sobre os Direitos dos Tra-
tados de 1969 estabelece regras gerais para os tratados interna-
cionais em relação a diversos aspectos, como entrada em vigor, 
aplicação e interpretação. Quanto à interpretação dos tratados, 
estes devem ser interpretados de boa-fé levando em considera-
ção o contexto, o objetivo e a finalidade. A esse respeito, assinale 
a afirmativa correta.
a)	 Para os fins de interpretação de um tratado, o contexto 

compreenderá, além do texto, seu preâmbulo e anexos.
b)	 Toda vez que um tratado for autenticado em duas ou mais 

línguas, sem exceção, seu texto tem validade em cada uma 
delas.

c)	 Uma versão do tratado em língua diversa daquelas em que 
o texto foi autenticado, só será considerada texto autêntico 
se o tratado o previr.

d)	 Não são admitidos meios suplementares de interpretação 
dos tratados internacionais, como os trabalhos preparató-
rios e as circunstâncias de conclusão do tratado, ainda que 
a interpretação deixe o sentido ambíguo ou obscuro.

	Æ DIREITO PROCESSUAL CIVIL INTERNACIONAL E 
COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL

2. (FGV – 2025) Uma artista brasileira, que protagoniza filmes 
nos Estados Unidos, foi filmada em uma casa de festas no Brasil 
em estado de embriaguez e o vídeo foi postado por um portal de 
notícias americano. O vídeo “viralizou” e teve grande repercus-
são no Brasil.
Com receio de prejudicar sua carreira com a exposição negativa 
de sua imagem, ela decidiu ajuizar uma ação no Brasil contra o 
portal de notícias, que tem sua sede nos Estados Unidos.
Nesse cenário, com base nos limites da jurisdição nacional 
estabelecidos no Código de Processo Civil, assinale a afirmativa 
correta.
a)	 A autoridade judiciária brasileira não é competente para 

julgara ação, porque o réu é pessoa jurídica estrangeira.
b)	 A autoridade judiciária brasileira é competente para julgar 

a ação, porque a autora tem nacionalidade brasileira.
c)	 A autoridade judiciária brasileira tem competência para 

processar e julgar a ação, porque os danos à imagem ocor-
reram no Brasil.

d)	 A autoridade brasileira deve remeter o caso, por carta roga-
tória, à justiça norte-americana, tendo em vista que o portal 
de notícias é sediado nos Estados Unidos.

3. (FGV – 2025) A cooperação jurídica internacional é uma 
modalidade formal de solicitar a outro país uma medida judi-
cial, investigativa ou administrativa para um caso concreto. 
Esforçando-se para facilitar a cooperação jurídica nos casos de 
litígios e disputas internacionais, o Brasil aderiu à Convenção 
da Haia sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria 
Civil ou Comercial (Convenção da Haia sobre Provas), promul-
gada pelo Decreto nº 9.039, de 27 de abril de 2017.
Sobre a obtenção de provas no exterior, assinale a afirmativa 
correta.
a)	 A tramitação do pedido de cooperação jurídica internacio-

nal para a obtenção de prova no exterior apenas poderá ser 
feita com base em acordo internacional vigente entre o Bra-
sil e o Estado Requerido.

b)	 A Convenção da Haia sobre a Obtenção de Provas no Estran-
geiro em matéria civil e comercial prevê que a autoridade 
judicial deve aplicar integralmente a legislação do Estado 
Requerente no que diz respeito às formalidades a serem 
seguidas na obtenção da prova.

c)	 O cumprimento da Carta Rogatória em que se requer à 
autoridade competente de um Estado Contratante a obten-
ção de provas só poderá ser recusado quando, no Estado 
Requerido, o cumprimento não estiver no âmbito das atri-
buições do Poder Judiciário ou quando o Estado Requerido 
considerá-lo prejudicial à sua soberania ou segurança.

d)	 Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Cen-
tral para receber as Cartas Rogatórias procedentes de 
autoridade judiciária de outro Estado Contratante e de 
transmiti-las à autoridade competente para cumprimento. 
A organização dessa Autoridade Central deve ser a mes-
ma em todos os Estados signatários da Convenção da Haia 
sobre Provas, sem a possibilidade de cada um legislar sobre 
essa organização.

	Æ CONFLITO DE LEIS NO ESPAÇO (DIREITO 
INTERNACIONAL)

4. (FGV – 2025) João, brasileiro domiciliado no Japão, celebrou 
um contrato presencial no Japão com Adam, estrangeiro domi-
ciliado no Brasil, com uma cláusula de eleição de foro, em que o 
Brasil foi escolhido como competente para resolver eventuais 
conflitos.
A controvérsia sobre o contrato foi submetida à justiça brasilei-
ra. Assinale a opção que indica, conforme a Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro (LINDB), a lei que deve ser aplicada 
para a resolução da lide.
a)	 A do Brasil, devido à cláusula de eleição de foro.
b)	 A do Japão, porque é o local em que João é domiciliado.
c)	 A do Brasil, porque é o local em que Adam é domiciliado.
d)	 A do Japão, porque é o local em que o contrato foi celebrado.
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DIREITO 
CONSTITUCIONAL

	Æ MÉTODOS E PRINCÍPIOS DE INTERPRETAÇÃO 
DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

1. (FGV – 2025) A partir da análise do conflito entre normas cons-
titucionais originárias em uma relação processual, ambas vali-
das e vigentes, João, advogado do autor, sustentou que a norma X, 
por ser, sob a perspectiva conteudística, materialmente consti-
tucional, deve ter preponderância sobre a norma ¥, pois esta últi-
ma versa sobre matéria que não é própria de uma Constituição, 
sendo considerada norma constitucional apenas sob o prisma da 
forma. Pedro, advogado da parte ex adversa, por não concordar 
com a análise de João, se opõe, afirmando que, sob uma perspec-
tiva normativo-hierárquica, a discussão não possui sentido, já 
que, prima facie, ambas as normas possuem a mesma hierarquia 
no âmbito do ordenamento jurídico brasileiro.
Sobre a hipótese apresentada, segundo a visão jurídico consti-
tucional brasileira, assinale a afirmativa correta.
a)	 João está correto, pois as normas constitucionais, na pers-

pectiva meramente formal, possuem, prima facie, status 
legal e, portanto, hierarquia inferior aquelas materialmente 
constitucionais.

b)	 Pedro está correto, porque as normas formalmente consti-
tucionais, sob a perspectiva do contendo, obrigatoriamente 
também o são sob a perspectiva de análise material.

c)	 João, como a norma Y consubstancia norma constitucional 
somente sob o ponto de vista formal, está correto, pois há 
de se considerar que a ela deve ser sempre atribuído status 
supralegal, mas infraconstitucional.

d)	 Pedro está correto, porque as normas X e ¥, na perspectiva 
normativo-hierárquica, não possuem qualquer superio-
ridade uma sobre a outra, sendo reconhecida em ambas a 
estatura constitucional.

	Æ DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA 
CONSTITUIÇÃO (ARTS. 1º A 4º DA CF/1988)

2. (FGV – 2025) Em razão de fenômenos climáticos que vêm 
ocorrendo de forma reiterada nos últimos anos, os Estados de 
determinada região do país vêm sofrendo grandes perdas eco-
nômicas, o que acentua o desequilíbrio socioeconômico em 
relação às demais regiões do país.
Por haver no plano federal o entendimento de serem neces-
sárias medidas que incentivem as atividades econômicas da 
região prejudicada, surgiu a proposta para que bancos estatais 
concedessem juros favorecidos para financiar atividades con-
sideradas prioritárias para a região. A essa proposta se opôs o 
Governador do Estado Beta, que, entendendo haver inconsti-
tucionalidade nela, solicitou aconselhamento jurídico ao seu 
corpo de advogados.

Sobre a hipótese, segundo a perspectiva jurídico-constitucio-
nal brasileira, assinale a opção que apresenta, corretamente, a 
orientação recebida.
a)	 O governador do Estado Beta está correto, em razão da 

violação ao princípio da igualdade de tratamento entre as 
regiões de um Estado Federal.

b)	 A medida encontra respaldo constitucional por ser o com-
bate às desigualdades regionais um objetivo fundamental 
da República.

c)	 A proposta de bancos estatais oferecerem juros favorecidos 
afronta a ordem constitucional, mesmo que seja lícito com-
bater as desigualdades regionais.

d)	 O combate às desigualdades regionais não configura tema 
de índole constitucional, sendo seu enfrentamento deli-
neado pela via legal, conforme a opção política do legislador.

	Æ DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 
COLETIVOS (ART. 5º DA CF/1988)

3. (FGV – 2025) Durante um violento temporal, em que as chu-
vas torrenciais poderiam levar ao desabamento de uma casa, os 
bombeiros militares ingressaram em um domicílio, sem o con-
sentimento do morador, à noite, para socorrer as pessoas que 
estavam no imóvel.
Posteriormente, o morador propôs ação indenizatória por 
danos morais em face do ente federativo ao qual os bombeiros 
militares estavam vinculados, argumentando que o referido 
ingresso fora ilícito.
Sobre a hipótese narrada, com base no sistema constitucional 
brasileiro, assinale a afirmativa correta.
a)	 A medida adotada pelos bombeiros militares, a despeito da 

boa intenção deles, foi incorreta, pois o domicílio é invio-
lável, o que pressupõe a autorização do morador para que 
pudessem ingressar no local e prestar socorro.

b)	 A ação indenizatória não prosperará, pois os bombeiros 
militares, diante do desastre iminente, não precisam de 
consentimento do morador do imóvel para prestar socorro.

c)	 A despeito do direito à inviolabilidade do domicílio não ser 
absoluto, o consentimento do morador somente pode ser 
dispensado por determinação judicial, logo a ação dos bom-
beiros foi ilícita.

d)	 Houve desproporcionalidade na atuação dos agentes, o que 
permite a condenação do ente federativo na ação indeniza-
tória, visto que a prestação de socorro, sem consentimento 
do morador, só pode ocorrer durante o dia.
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DIREITO TRIBUTÁRIO
	Æ CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS (CF/1988)

1. (FGV – 2025) Visando à melhoria do serviço de iluminação 
pública e da segurança no Município Alfa, foi publicada lei muni-
cipal, em 20/02/2024, instituindo uma contribuição cuja arreca-
dação estaria vinculada ao custeio, à expansão e à melhoria do 
serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento 
para a segurança e a preservação de logradouros públicos.
Acerca desta lei, assinale a afirmativa correta.
a)	 A contribuição poderia ser instituída e vinculada a todas 

essas finalidades, por expressa previsão constitucional.
b)	 É inconstitucional a tentativa de custear a iluminação 

públicapor espécie tributária distinta de impostos.
c)	 A implantação de sistemas de monitoramento para asegu-

rança e a preservação de logradouros públicos somentepo-
deria ser custeada com recursos advindos de taxas, e não 
deuma contribuição.

d)	 A implantação de sistemas de monitoramento para a segu-
rança e a preservação de logradouros públicos somente 
poderia ser custeada com recursos advindos de impostos, e 
não de uma contribuição.

2. (FGV – 2025) Nova lei federal ordinária, pretendendo oferecer 
uma oportunidade para que os empregadores possam quitar 
suas dívidas de contribuição previdenciária patronal, criou um 
programa de parcelamento de dívidas desse tributo em até 90 
(noventa) meses.
Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.
a)	 A nova lei, por não ser complementar, não poderia prever o 

parcelamento dessas dívidas de contribuições de segurida-
de social.

b)	 O número máximo de meses de tal parcelamento extrapola 
o permitido pela Constituição Federal/88.

c)	 O parcelamento das contribuições de seguridade social, 
por determinação da Constituição Federal/88, precisa será 
acompanhado do pagamento de uma parcela inicial que 
represente 20% do valor total da dívida.

d)	 A Constituição Federal, dada a relevância da seguridade 
social, veda a concessão de qualquer tipo de parcelamento 
de dívidas de contribuição previdenciária patronal.

	Æ PRINCÍPIOS TRIBUTÁRIOS

3. (FGV – 2025) Tendo ocorrido uma situação de calamida-
de publica no Município Alfa, no final do ano de 2022, a União 
enviou vultosos recursos federais para enfrentar tal situação. 
De modo a também diminuir a carga tributária sobre a popu-
lação municipal nesse período, a União, por lei federal, aprovou 
uma isenção de Imposto sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana (IPTU) no Município, por todo o ano de 2023. O 
Prefeito municipal estava de acordo e editou um decreto para 
regulamentar a forma como se daria o gozo dessa isenção.
Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a)	 A referida isenção, para ser valida, deveria ter sido veicula-
da por lei municipal.

b)	 A União, em situação de calamidade pública, excepcional-
mente, fica autorizada por lei federal a conceder isenção de 
qualquer imposto municipal.

c)	 A União, como ente central, pode condicionar a entrega de 
tais recursos ao Município à aceitação de que lei federal 
conceda isenção de imposto municipal.

d)	 A edição de decreto por parte do Prefeito configura a con-
cordância do ente municipal com a concessão de tal isenção, 
tornando-a válida por ratificação expressa do Município.

	Æ IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS

4. (FGV – 2025) A entidade religiosa ABC requereu o reconheci-
mento da imunidade de IPTU do imóvel em que realizava seus 
cultos, bem como do edifício ao lado, que servia de moradia 
para seus ministros religiosos e suas famílias.
O Município Alfa negou parcialmente tal reconhecimento, afir-
mando que, embora ambos os imóveis fossem registrados em 
nome da entidade religiosa ABC, possuíam matriculas distintas 
no Registro de Imóveis. Desta forma, reconheceu que apenas o 
imóvel em que realizava seus cultos seria contemplado com a 
imunidade tributária reconhecida pela Constituição Federal.
Surpreendida, a entidade religiosa ABC procurou você, como 
advogado(a), para questionar essa decisão. Assinale a opção 
que apresenta, corretamente, sua orientação para o caso.
a)	 A entidade deve escolher sobre qual imóvel deve recair a 

imunidade do IPTU, uma vez que os imóveis tem matriculas 
distintas.

b)	 O imóvel que tem como função precípua a realização dos cul-
tos fará jus à imunidade do IPTU, já que os imóveis apresen-
tam duplicidade de matriculas.

c)	 A imunidade tributária religiosa do IPTU beneficia o imóvel 
em que se realiza o culto e todos os imóveis afetados à sua 
finalidade essencial, ainda que os imóveis tenham matrículas 
distintas.

d)	 Para que os imóveis pudessem gozar da imunidade tributária 
religiosa do IPTU, seria necessário que suas matrículas fos-
sem unificadas.

	Æ SUJEITO: ATIVO E PASSIVO (ARTS. 119 A 123 DO 
CTN)

5. (FGV – 2025) Um contrato de locação residencial traz cláusu-
la expressa de que ao locatário caberá o encargo de pagar dire-
tamente, para o Município ou a rede bancária, o IPTU incidente 
sobre o imóvel locado, enquanto durar o contrato de locação, 
devendo remeter, posteriormente, o comprovante de pagamen-
to ao locador.
Sobre a posição do locatário, à luz do Código Tributário Nacio-
nal, assinale a afirmativa correta.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/livro/livro-1-000-questoes-gabaritadas-da-oab?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-LV280-25-1200-QUESTOES-OAB-IMP


29

DIREITO 
ADMINISTRATIVO

	Æ RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS 
E DIREITO DE REGRESSO

1. (FGV – 2025) Rodrigo agrediu fisicamente seu desafeto Afonso, 
quando estava no exercício de suas atribuições como servidor 
público do Estado Alfa, em decorrência de uma desavença entre 
eles, no momento em que realizava atendimento ao público.
Em razão dos danos sofridos, Afonso ajuizou ação de respon-
sabilidade civil em face do mencionado ente federativo. Depois 
do trânsito em julgado da sentença condenatória ao pagamento 
da quantia indenizatória de R$ 20.000 (vinte mil reais), o Estado 
Alfa ajuizou ação de regresso em desfavor de Rodrigo, com vis-
tas a obter o ressarcimento do erário.
O então agente público foi citado na última segunda-feira, 
motivo pelo qual ele procurou você, como advogado(a), para a 
realização da sua defesa no respectivo processo.
Assinale a opção que indica, corretamente, a orientação jurídi-
ca que você prestou e que deve constar da contestação na ação 
de regresso em que Rodrigo é o demandado.
a)	 A responsabilidade civil do Estado é objetiva, com base na 

teoria do risco integral, enquanto a de Rodrigo, apesar de 
objetiva, com base na teoria do risco administrativo, admite 
a discussão acerca do elemento subjetivo.

b)	 A responsabilidade civil é objetiva, com base na teoria do 
risco administrativo, tanto para Rodrigo quanto para o 
Estado Alfa, motivo pelo qual a peça de defesa deve se res-
tringir a indicar eventuais causas excludentes do nexo de 
causalidade.

c)	 A responsabilidade civil é subjetiva na situação de Rodrigo, 
sendo necessária a demonstração de dolo ou culpa na ação 
de regresso em questão, a qual foi ajuizada em decorrência 
da condenação do Estado fundada em sua responsabiliza-
ção objetiva, com base na teoria do risco administrativo.

d)	 A responsabilidade civil é subjetiva tanto para Rodrigo 
quanto para o Estado, com base na teoria do risco adminis-
trativo, admitindo, contudo, a discussão do elemento subje-
tivo em ambas as hipóteses, que é imprescindível para fins 
de romper o nexo de causalidade.

	Æ INTERVENÇÃO (SERVIÇOS PÚBLICOS - LEI Nº 
8.987/1995)

2. (FGV – 2025) O Estado Beta, após os devidos trâmites, promo-
veu a concessão de serviços de sua competência para a socie-
dade empresária Servicaos.
Em decorrência do descumprimento de algumas cláusulas 
contratuais que estão impactando a qualidade da atividade 
delegada, o poder concedente editou um decreto, contendo a 
designação do interventor, o prazo da intervenção e os objetivos 
e limites da medida, a fim de assegurar a adequação na presta-
ção do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas con-
tratuais, regulamentares e legais pertinentes.

Em razão disso, a sociedade empresária Servicaos procura você, 
na condição de advogado(a), a fim de obter esclarecimentos 
acerca da validade e dos desdobramentos da medida adotada.
Assinale a opção que apresenta o esclarecimento correto a ser 
prestado.
a)	 A medida é nula, pois não poderia se materializar por meio 

dedecreto, na medida em que o Poder Concedente deveria 
tereditado uma lei autorizativa para tal finalidade.

b)	 Após o devido processo administrativo, a constatação de 
inexecução do contrato deve ensejar sua extinção, consti-
tuindo causa justificadora da encampação, que independe do 
interesse público.

c)	 O Poder Concedente, declarada a intervenção, deverá, no pra-
zo de 30 dias, instaurar procedimento administrativo para 
comprovar as causas determinantes da medida e apurar as 
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

d)	 A administração do serviço, cessada a intervenção e caso 
não seja extinta a concessão, será devolvida à concessionária, 
independentemente da prestação de contas do interventor, na 
medida em que este não responde pelos atos por ele pratica-
dos na vigência da medida.

	Æ CARACTERÍSTICAS DOS BENS PÚBLICOS

3. (FGV – 2025) Juliana ajuizou duas ações indenizatórias que 
resultaram na condenação dos réus, obrigando-os a pagar 
vultosa quantia em dinheiro. A primeira foi ajuizada em face 
de uma autarquia e, a segunda, em face de uma sociedade de 
economia mista que realiza atividade econômica em regime 
concorrencial, cujos bens não estão afetados ao serviço público.
Considerando que ambas as condenações transitaram em 
julgado e estão em fase de cumprimento de sentença, Juliana 
questionou você, como advogada(o), acerca da viabilidade de 
penhora dos bens das mencionadas entidades administrativas.
Considerando a definição legal de bens públicos, assinale a 
opção que indica a informação correta que você prestou.
a)	 A penhora dos bens das referidas entidades administra-

tivas integrantes da Administração Indireta é — possível, 
considerando que os bens de ambas são privados.

b)	 A penhora dos bens das citadas entidades administrativas 
não é admissível, na medida em que os bens de ambas são 
públicos.

c)	 A penhora dos bens da autarquia é possível, na medida em 
que seus bens são privados, mas os da sociedade de eco-
nomia mista não é viável, considerando que seus bens são 
públicos.

d)	 A penhora dos bens da sociedade de economia mista é pos-
sível, porque seus bens são privados, mas os da autarquia 
não podem ser penhorados, uma vez que seus bens são 
públicos.
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DIREITO AMBIENTAL
	Æ MEIO AMBIENTE (ART. 225 DA CF)

1. (FGV – 2025) Diante das numerosas tragédias climáticas 
registradas, ganhou força nas recentes discussões jurídicas a 
pauta relacionada à designada litigância climática, por meio da 
qual o Judiciário é instado a se manifestar para impor medidas 
com vistas a reduzir efeitos deletérios sobre o clima, especial-
mente por meio de ações civis públicas ajuizadas pelo Minis-
tério Público.
A associação Puravida, que atua na área ambiental, tem espe-
cial interesse na aludida matéria, de modo que procurou você, 
como advogado(a), para esclarecer dúvidas acerca do respecti-
vo arcabouço jurídico.
Com relação à atuação jurisdicional da litigância climáti-
ca, assinale a afirmativa que apresenta, corretamente, seu 
esclarecimento.
a)	 Inexiste qualquer amparo no ordenamento jurídico, diante 

da primazia do princípio da livre iniciativa e do desenvolvi-
mento econômico do país.

b)	 Tem assento, exclusivamente, em normas infraconstitu-
cionais, notadamente na lei que institui a Política Nacional 
sobre aMudança do Clima (PNMC).

c)	 A temática dispõe de previsão em normas nacionais e 
internacionais que versam sobre o tema, mas não há fun-
damento constitucional que lhe confira amparo.

d)	 Decorre das normas previstas na CRFB/88 para a proteção 
do meio ambiente ecologicamente equilibrado e de nor-
mas internacionais, além das editadas internamente para 
tal fim, como a Política Nacional sobre a Mudança do Clima 
(PNMC).

	Æ LEI COMPLEMENTAR Nº 140/2011 
- COOPERAÇÃO

2. (FGV – 2025) A sociedade empresária XYZ, recentemente 
constituída, exercerá atividade econômica potencialmente 
causadora de degradação ambiental, tornando-se necessário 
o licenciamento ambiental. Os sócios da entidade verificaram, 
contudo, que o Município Alfa, responsável pelo licenciamen-
to ambiental no caso concreto, não dispõe de órgão ambiental 
capacitado ou de conselho do meio ambiente. Logo, a entida-
de contratou os serviços de um(a) advogado(a) para orientá-la 
sobre como proceder na sequência.
O patrono constatou, então, que o Estado Beta, cuja capital 
está no Município Alfa, e a União possuem órgãos ambientais 
capacitados.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei Comple-
mentar nº 140/2011, que versa sobre a competência ambiental 
dos entes federativos, assinale a afirmativa correta.
a)	 Na ausência de órgão ambiental capacitado ou conselho do 

meio ambiente no Município Alfa, a ação administrativa de 
licenciamento ocorrerá perante a União.

b)	 Inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho do 
meio ambiente no Município Alfa, a ação administrativa de 
licenciamento ocorrerá perante o Estado Beta.

c)	 Até que o Município Alfa crie um órgão ambiental capa-
citado ou um conselho do meio ambiente, a sociedade 
empresária XYZ não poderá exercer, regularmente, as suas 
atividades, por ausência de licenciamento ambiental.

d)	 Como não há órgão ambiental capacitado ou conselho do 
meio ambiente no Município Alfa, a sociedade empresária 
XYZ terá direito ao licenciamento ambiental tácito, poden-
do exercer suas atividades de forma regular.

	Æ LEI Nº 9.605/1998 - INFRAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS AMBIENTAIS (ARTS. 70 A 76)

3. (FGV – 2025) Por decisão de seus representantes legais, o 
exercício de determinada atividade empresarial da sociedade 
Aurora, em beneficio próprio, ensejou a poluição de um deter-
minado rio, de modo que a conduta praticada ocasionou seve-
ros danos ao meio ambiente e, ao mesmo tempo, caracteriza 
ilícito penal, civil e administrativo.
Diante dessa situação hipotética e considerando as normas de 
responsabilização da pessoa jurídica em matéria ambiental, 
assinale a afirmativa correta.
a)	 A sociedade Aurora deve ser responsabilizada administra-

tiva, civil e penalmente pela aludida conduta, nos termos da 
legislação de regência.

b)	 Eventual responsabilização penal da sociedade Aurora 
afasta a possibilidade de que ela seja responsabilizada nas 
esferas cível e administrativa.

c)	 Para que possa responder na esfera administrativa, é 
imprescindível a condenação penal da sociedade Aurora, o 
que não ocorre para fins de responsabilização civil.

d)	 Por se tratar de pessoa jurídica, a sociedade Aurora não 
pode ser responsabilizada na esfera penal, de modo que 
a sua responsabilização fica restrita às esferas civil e 
administrativa.

	Æ ASSUNTOS DIVERSOS DE DIREITO AMBIENTAL 
E TÓPICOS MESCLADOS

4. (FGV – 2025) A sociedade empresaria Empreendedorix dese-
ja construir um grande shopping center em terreno situado na 
área urbana do Município Delta, que contribuirá para incre-
mentar o comércio na localidade, mas surtir efeitos na qualida-
de de vida da população e no meio ambiente do entorno, razão 
pela qual a atividade se enquadra entre aquelas para as quais é 
necessária a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA).
Ocorre que o Município Delta tem legislação local que define 
que tal empreendimento privado depende de elaboração de 
Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), para obter as 
licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcio-
namento a cargo do Poder Público local.
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DIREITO CIVIL
	Æ INVALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO (ARTS. 166 
A 184)

1. (FGV – 2025) Cláudia é devedora de valores elevados e foi exe-
cutada em determinada demanda.
Para evitar a penhora de seu carro, celebrou contrato de compra 
e venda do veiculo com Eduardo, seu amigo fraterno, indicando 
data anterior às dividas. Cláudia e Eduardo combinaram que o 
contrato não produziria qualquer efeito, de modo que não hou-
ve o pagamento do preço e tampouco a transferência da pro-
priedade do carro.
Sobre o contrato celebrado entre Cláudia e Eduardo, assinale a 
afirmativa correta.
a)	 É anulável.
b)	 É válido, mas ineficaz.
c)	 É nulo, sem possibilidade de aproveitamento.
d)	 Pode ser convalidado, bastando que se desconsidere a data 

indicada e se considere a data em que ele efetivamente foi 
celebrado.

	Æ PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA (ARTS. 189 A 211)

2. (FGV – 2025) Mário conduzia imprudentemente seu veículo 
quando perdeu o controle do automóvel e colidiu contra uma 
banca de jornais situada na calçada. João, que estava parado ao 
lado da banca, foi atingido e faleceu na hora do acidente. Mário 
permaneceu internado por cerca de dois meses antes de tam-
bém falecer em decorrência dos ferimentos sofridos.
Sobre as implicações do caso acima, segundo o ordenamento 
jurídico brasileiro, assinale a afirmativa correta.
a)	 Eventuais herdeiros de João terão o prazo decadencial de 

quatro anos para pleitear indenização em face do espólio 
de Mário.

b)	 A prescrição iniciada em face de Mário continua a correr 
contra seu sucessor.

c)	 O prazo prescricional, diante da inexistência de previsão 
legal específica, é de dez anos.

d)	 A prescrição intercorrente, se ajuizada ação indenizatória 
pelos eventuais herdeiros de João, não observará o mesmo 
prazo de prescrição da pretensão, possuindo prazo fixo de 
cinco anos.

	Æ DA CLÁUSULA PENAL (ARTS. 408 A 416)

3. (FGV – 2025) Cláudia comprou um apartamento e contratou 
o arquiteto Lúcio para elaborar o projeto de redecoração. Pelo 
contrato celebrado, Lúcio deverá entregar o projeto a Cláudia no 
prazo de 30 dias, contados da assinatura do instrumento. Em 
caso de mora, Lúcio fica obrigado a pagar multa diária a Cláudia.
Considerando essa hipótese, assinale a afirmativa correta.

a)	 Caso haja atraso na entrega do projeto, Cláudia poderá exi-
gira multa de Lúcio, independentemente de alegar prejuízo 
da mora.

b)	 A obrigação de pagar multa por dia de atraso a figura-se 
inválida, pois configura ônus manifestamente excessivo em 
detrimento do devedor.

c)	 Havendo mora, caso Cláudia cobre a verba estipulada, não 
poderá exigir de Lúcio o cumprimento da obrigação princi-
pal, isto é, a entrega do projeto de rede coração.

d)	 A obrigação de pagar a multa em caso de mora tem nature-
za jurídica de astreintes e não pode ser reduzida equitativa-
mente pelo Juiz caso se revele manifestamente excessiva.

	Æ DA RESPONSABILIDADE CIVIL (ARTS. 927 A 954)

4. (FGV – 2025) No edifício em que reside Carolina, há, nas janelas 
das salas de todos os apartamentos, jardineiras com pequenas 
plantas. Trata-se de elemento original do projeto arquitetônico. 
Na sua jardineira, Carolina colocou alguns vasos de plantas.
Certo dia, caiu um vaso da jardineira de Carolina sobre o carro 
de Thiago, que estava estacionado na rua, e causou um pequeno 
amassado. Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta.
a)	 Carolina somente responde pelo prejuízo de Thiago, se este 

provar dolo por parte dela.
b)	 Carolina somente responde pelo prejuízo de Thiago, se este 

provar dolo ou culpa por parte dela.
c)	 Carolina responde pelo prejuízo de Thiago, independente-

mente de prova de dolo ou culpa por parte dela.
d)	 Por se tratar de elemento original da construção, Carolina 

não tem responsabilidade pelo que cair da jardineira.

	Æ DA AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE IMÓVEL - 
USUCAPIÃO, ACESSÃO E REGISTRO (ARTS. 1.238 
A 1.259)

5. (FGV – 2025) Fabiano e Vitória, casados pelo regime de comu-
nhão parcial de bens, são possuidores de boa-fé de um imóvel 
residencial localizado no município de Quebrangulo, AL, com 
área de 160 m2 (cento e sessenta metros quadrados).
O proprietário do imóvel é Graciliano, que se mudou para 
Maceió, no início do ano de 2011, nunca mais retornando à 
cidade. Destaca-se que Graciliano havia hipotecado o bem dias 
antes de sua mudança para a capital.
No dia de ontem, o casal procurou você, como advogado(a), com 
o propósito da verificar uma possível usucapião, visto que resi-
demno bem desde 2018. Com base no sistema jurídico brasileiro, 
assinale a opção que apresenta, corretamente, sua orientação.
a)	 A usucapião é forma de aquisição derivada, de modo que-

permanecem os ônus reais que gravavam o imóvel antes 
desua declaração, não podendo ser oposta em caso de 
hipoteca.
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DIREITO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

	Æ DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 
DA FAMÍLIA SUBSTITUTA: GUARDA, TUTELA E 
ADOÇÃO (ARTS. 28 A 52-D DA LEI Nº 8.069/1990 
- ECA)

1. (FGV – 2025) Carlos e Mário possuem união estável homoafe-
tiva há mais de 15 anos. Ambos trabalham como médicos em 
prestigiado hospital e contam com vida estável e harmônica. 
O casal, em comum acordo, deseja adotar uma criança, e lhe 
fornecer todos os direitos que uma pessoa deve ter, tais como 
educação, saúde e lazer.
Para concretizar esse sonho, Carlos e Mário procuram você, 
como advogado(a), para que lhes preste a assessoria jurídica 
adequada envolvendo o processo de adoção. Diante desse con-
texto, assinale a afirmativa correta.
a)	 Carlos e Mário não poderão realizar a adoção conjun-

ta, sendo-lhes assegurado, entretanto, que adotem 
individualmente.

b)	 Carlos e Mário podem adotar. Entretanto, não terão prefe-
rência na lista de adotantes, pois um casal com relaciona-
mento hetero afetivo terá prioridade.

c)	 Carlos e Mário podem adotar, mas precisam definir previa-
mente sobre a guarda da criança e eventual regime de visi-
tas para a hipótese eventual de término da união.

d)	 Carlos e Mário podem realizar a adoção conjunta, pois, de 
acordo com o ECA, é indispensável que sejam casados civil-
mente ou mantenham união estável, comprovada a estabi-
lidade da família.

2. (FGV – 2025) Ricardo, 13 anos, filho de Vanda, não foi registra-
do pelo pai biológico. Desde tenra idade, o adolescente foi cria-
do por João, de 50 anos, marido de Vanda. João e Ricardo se viam 
como pai e filho e assim eram reconhecidos na vizinhança.
João procura você, como advogado(a), e diz que tem inequívoca 
vontade de adotar Ricardo. Após a juntada de toda a documen-
tação necessária, e com anuência de Vanda e Ricardo, é ajuizada 
a ação de adoção, sendo certo que, no curso da ação, João reitera 
a inequívoca vontade de adotar Ricardo. Ocorre que, dois meses 
após a distribuição, João sofre um ataque cardíaco e vem a falecer.
Vanda e Ricardo, desesperados, o(a) procuram, como advoga-
do(a), para que você indique o caminho jurídico viável para o 
caso. De acordo com o ECA, assinale a afirmativa que apresenta, 
corretamente, sua orientação.
a)	 O processo de adoção deve prosseguir, mesmo com a morte 

de João. Nesse caso, se a sentença julgar procedente o pedi-
do, seus efeitos retroagirão à data do óbito.

b)	 A adoção é direito personalíssimo. Logo, falecendo o autor do 
pedido, o único caminho jurídico é a extinção do processo.

c)	 A adoção só pode seguir se os herdeiros biológicos de João 
anuírem, já que possuem interesse direto na herança do 
finado.

d)	 O processo de adoção pode seguir, mesmo com a morte de 
João. Nessa hipótese, caso julgado procedente o pedido, os 
efeitos se produzem a partir do trânsito em julgado da sen-
tença constitutiva.

	Æ DO CONSELHO TUTELAR (ARTS. 131 A 140 DA 
LEI Nº 8.069/1990 - ECA)

3. (FGV – 2025) Herminda, de 50 anos, é tia materna de Júlia, de 
16 anos. Após verificar que Júlia teve notas baixas no colégio, 
Herminda decidiu ir à porta da escola e, com o intuito de cor-
reção, ridicularizou e humilhou a adolescente na frente de seus 
colegas, dizendo que Júlia era desleixada, que nunca consegui-
ria acesso à universidade, sendo uma vergonha para a família.
Os pais de Júlia tomaram conhecimento do fato e ficaram revol-
tados. Decidiram, então, procurar você, como advogado(a), para 
que indicasse a orientação jurídica adequada para sancionar 
oato praticado por Herminda.
Nesse caso, de acordo com o ECA, assinale a afirmativa quea-
presenta, corretamente, sua orientação.
a)	 Herminda pode ser encaminhada a cursos ou programas 

deorientação, sendo que a aplicação dessa medida só pode 
serfeita pela autoridade judiciária.

b)	 Herminda, em virtude de tal ato, pode receber sanções, 
comoa advertência, a ser aplicada pelo Conselho Tutelar, 
semprejuízo de outras providências legais.

c)	 Herminda pode sofrer sanções, entre elas, a advertência. 
Paraa aplicação da medida, é preciso representação do 
MinistérioPúblico e decisão da autoridade judiciária.

d)	 Herminda não tinha o direito de humilhar e ridicularizar 
Júlia, mesmo para fins corretivos, o que caberia aos pais por 
ser em detentores do poder familiar, mas o ECA não prevê 
qualquer possibilidade de sanção à tia materna.

	Æ DOS RECURSOS (ARTS. 198 A 199-E DA LEI Nº 
8.069/1990 - ECA)

4. (FGV – 2025) João, 17 anos, foi representado pelo Ministério 
Público pela prática de ato infracional análogo a roubo. Consta 
nos autos que o representado teria abordado dois transeuntes 
e, simulando estar armado, anunciou o roubo, tendo subtraído 
os celulares e as carteiras das vitimas.
Ao final do procedimento, o Juízo da Infância considerou com-
provadas a autoria e a materialidade, tendo julgado proceden-
te o pedido e fixado a medida socioeducativa de internação. 
O(A) advogado(a) do adolescente deseja apresentar recurso de 
apelação.
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DIREITO EMPRESARIAL
	Æ DO EMPRESÁRIO: DA CARACTERIZAÇÃO E DA 
INSCRIÇÃO (ARTS. 966 A 971 DO CC)

1. (FGV – 2025) Francisco Morato tem domicilio em Cidade Oci-
dental/GO e pretende ser empresário individual em Brasília/DF. 
Se o negócio der certo, Francisco Morato pretende abrir duas 
filiais, uma em Unai/MG e, outra, em Natividade/TO.
Considerando-se as normas do Código Civil para a inscrição 
do empresário e da instituição de filiais, é correto afirmar que 
Francisco Morato devera realizar sua inscrição como empresá-
rio na Junta Comercial do
a)	 Estado de Goiás, tendo como referência a cidade do seu 

domicílio, Cidade Ocidental, e, com relação as filiais, nas 
Juntas Comerciais dos Estados de Minas Gerais e do Tocan-
tins, sem necessidade de averbação da constituído das 
filiais na Junta Comercial do Estado de Goiás.

b)	 Distrito Federal, tendo como referência a sede da socieda-
de empresaria, Brasília, e, com relação as filiais, nas Juntas 
Comerciais dos Estados de Minas Gerais e do Tocantins, 
com averbação da constituição das filiais na Junta Comer-
cial do Distrito Federal.

c)	 Estado de Goiás, tendo como referência a cidade do seu 
domicílio, Cidade Ocidental, e, com relação às filiais, na 
mesma Junta Comercial, por ser o lugar do seu domicilio.

d)	 Distrito Federal, tendo como referência a sede da socieda-
de empresária, Brasília, e, com relação às filiais, na mesma 
Junta Comercial por ser o lugar da sede.

	Æ DO NOME EMPRESARIAL (ARTS. 1.155 A 1.168 
DO CC)

2. (FGV – 2025) Bento de Abreu e Bernardino de Campos são os 
únicos sócios e fundadores da sociedade empresária Abreu & 
Campos Ltda. Os sócios deliberaram a transformação da socie-
dade de limitada para companhia e lhe pediram orientação 
sobre o nome empresarial.
Considerando algumas das regras para a formação do nome 
empresarial do tipo que a sociedade adotará, assinale a afirma-
tiva correta.
a)	 A companhia adotará denominação, na qual poderá constar 

o(s) nome(s) do(s) fundador(es), sendo facultada a designa-
ção do objeto social.

b)	 A companhia adotará firma, sendo formada por nome de 
fantasia a partir da escolha dos sócios, seguido obrigatoria-
mente pela designação do objeto social.

c)	 A companhia adotará denominação, formada apenas pelo 
nome dos sócios, seguida facultativamente pela expressão 
Sociedade Anônima ou Companhia, indicadas unicamente 
ao final.

d)	 A companhia poderá adotar firma ou denominação, deven-
do ser mantido o nome antigo Abreu & Campos, substituin-
do-se o aditivo Ltda. pelo aditivo Companhia ou Cia.

	Æ SOCIEDADE EM COMUM (ARTS. 986 A 990 DO 
CC)

3. (FGV – 2025) Lucélia, Marília e Natividade constituíram uma 
sociedade empresária sem levar o documento escrito de cons-
tituição a qualquer registro. Ficou estabelecido verbalmente 
entre as sócias que os atos sociais seriam praticados por Marí-
lia, no interesse comum.
Inadimplida uma obrigação social, o credor, ciente da existên-
cia da sociedade, demandou a sociedade e todas as sócias, res-
ponsabilizando-as solidariamente e sem benefício de ordem 
pela obrigação assumida por Marília.
Considerados tais fatos, assinale a afirmativa correta.
a)	 O credor não poderia demandar a sociedade em razão da 

ausência de personalidade jurídica, sendo, contudo, possí-
vel exigir de todas as sócias, solidariamente e sem benefício 
de ordem, a obrigação assumida por Marília.

b)	 O credor agiu corretamente ao demandar a sociedade, ain-
da que diante da ausência de personalidade jurídica; contu-
do, mesmo havendo solidariedade entre as sócias, Lucélia e 
Natividade possuem benefício de ordem.

c)	 O credor está autorizado a demandar a sociedade, diante da 
ausência de personalidade jurídica, como também poderá 
responsabilizar as sócias Lucélia e Natividade, solidaria-
mente e sem benefício de ordem, pela obrigação assumida 
por Marília.

d)	 O credor está totalmente equivocado, pois a sociedade não 
poderia ser demandada, em razão da ausência de persona-
lidade jurídica, e deve ser respeitado o benefício de ordem 
das sócias Lucélia e Natividade, que não contrataram pela 
sociedade.

	Æ SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO 
(ARTS. 991 A 996 DO CC)

4. (FGV – 2025) No contrato de sociedade em conta de participa-
ção firmado entre o sócio ostensivo e quatro sócios participan-
tes não há cláusula dispondo sobre a admissão de novos sócios.
Diante da omissão, assinale a afirmativa correta.
a)	 É defeso ao sócio ostensivo admitir novo sócio sem o con-

sentimento expresso ou tácito dos demais sócios, sendo 
tácito o consentimento se eles não se opuserem nos trinta 
dias seguintes ao ingresso do novo sócio.

b)	 O sócio ostensivo pode admitir novo sócio com ou sem o 
consentimento dos demais sócios em razão de sua respon-
sabilidade ilimitada e pessoal pelo exercício da atividade 
constitutiva do objeto social.

c)	 É defeso ao sócio ostensivo admitir novo sócio sem o con-
sentimento expresso dos demais sócios.

d)	 O sócio ostensivo pode admitir novo sócio com o consenti-
mento da maioria dos demais sócios; havendo empate, cabe 
a ele o voto de qualidade.
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DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL

	Æ DOS PROCURADORES (ARTS. 103 A 107)

1. (FGV – 2025) João é advogado regularmente inscrito nos qua-
dros da Ordem dos Advogados do Brasil. Em uma sexta-feira à 
noite, seu amigo Thiago o procurou e, bastante nervoso, inda-
gou se João poderia ingressar com um requerimento de tutela 
antecipada antecedente perante o Plantão Judicial, porque sua 
irmã necessitava de uma cirurgia de emergência.
João reuniu os documentos enviados por Thiago e protocolou o 
requerimento, porém deixou de fazer a juntada da procuração 
assinada pela irmã de Thiago, que também é advogada.
A medida de urgência foi concedida e, ato contínuo, João foi 
intimado para efetuar a juntada da procuração, bem como para 
complementar a petição inicial, nos termos do Art. 303, § 1º, 
inciso I, do CPC. A irmã de Thiago outorgou procuração geral 
para o foro por meio de instrumento particular por ela assinado.
Sobre o caso narrado, com base no ordenamento jurídico brasi-
leiro, assinale a afirmativa correta.
a)	 A procuração deve ser exibida no prazo de 10 (dez) dias, 

prorrogável por igual período por despacho do Juiz.
b)	 A irmã de Thiago, ainda que advogada, não poderá postu-

lar em causa própria, por expressa disposição do Código de 
Processo Civil.

c)	 Não seria licito a João, em nenhuma hipótese, postular em 
juízo sem procuração, motivo pelo qual o processo deverá 
ser extinto sem resolução do mérito.

d)	 A procuração outorgada pela irmã de Thiago habilita João 
a praticar todos os atos do processo, exceto, entre outros 
poderes, receber citação, confessar e reconhecer a proce-
dência do pedido.

	Æ DO LITISCONSÓRCIO (ARTS. 113 A 118)

2. (FGV – 2025) Rodrigo e Thaís, após o início do namoro, assistiam 
a um show em uma arena lotada, com cerca de dez mil pessoas, 
promovido pela Alegria Produções Artísticas. Em um determina-
do momento, eles perceberam que o teto montado especialmen-
te para o evento estava desabando e, em consequência, duas mil 
pessoas ficaram feridas, entre elas, Rodrigo e Thaís.
Após a negativa da Alegria Produções Artísticas em reparar os 
danos causados, Rodrigo e Thaís convenceram todas as pes-
soas feridas no show a proporem ação, em conjunto, em face da 
produtora.
Sobre o caso concreto, assinale a afirmativa correta.
a)	 Duas ou mais pessoas não podem litigar no mesmo proces-

so, haja vista que a ação judicial deverá ser proposta de for-
ma individualizada.

b)	 Duas ou mais pessoas podem litigar no mesmo processo, 
em conjunto, mas apenas no polo ativo, ficando vedado o 
litisconsórcio passivo.

c)	 O Juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto 
ao número de litigantes na fase de conhecimento, quando 
este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a 
defesa ou o cumprimento de sentença.

d)	 O Juiz não poderá limitar o litisconsórcio facultativo, por 
ausência de previsão legal, sendo direito de todos os envol-
vidos no acidente propor a ação em conjunto.

	Æ DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS (ARTS. 188 
A 211)

3. (FGV – 2025) Juliana e André foram casados por anos, tiveram 
um filho que atualmente está com 6 anos, mas, por adversidades 
conjugais, resolveram por fim ao casamento. Após a separação, o 
filho ficou residindo com a mãe em cidade distinta do pai.
Considerando que não tem mais volta a relação conjugal, Julia-
na, por meio do seu advogado, deseja propor ação de divórcio e 
guarda. Sobre o caso, assinale a afirmativa correta.
a)	 A ação de divórcio e guarda deve tramitar em segredo de 

justiça.
b)	 A ação de divórcio e guarda deve ser proposta no domicilio 

de André.
c)	 Se André, após a citação, não comparecer em audiência 

nem apresentar contestação, ele não vai poder mais inter-
vir no processo.

d)	 Ainda que André apresente resistência à ação de divórcio e 
guarda, sendo vencido na ação, ele não poder ser condena-
do em honorários de sucumbência.

	Æ DA CONTESTAÇÃO (ARTS. 335 A 342)

4. (FGV – 2025) João e Marina celebraram contrato de arrenda-
mento com previsão de cláusula compromissória arbitral, na 
qual estipularam que qualquer disputa de natureza patrimonial 
decorrente do contrato seria submetida à arbitragem.
Após desentendimentos acerca do cumprimento de uma das 
obrigações previstas em contrato, Marina resolveu ajuizar ação 
judicial contra João, na qual busca indenização pelos prejuí-
zos que alega ter sofrido. Uma vez citado, João não apresentou 
contestação.
Durante a fase instrutória, ao examinar o contrato celebrado 
entre as partes, o Magistrado do caso visualizou a existência de 
cláusula compromissória celebrada entre as partes.
Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.
a)	 Caso João instaure procedimento arbitral contra Marina 

no curso da ação judicial ajuizada por ela, ambos terão seu 
caso julgado exclusivamente pelo Tribunal Arbitral.
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DIREITO PENAL
	Æ PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE (ART. 5º DO 
CP)

1. (FGV – 2025) Pierre, estrangeiro, nacional e residente no país 
Alfa, veio ao Brasil, onde praticou o crime de homicídio contra 
Bruna, cidadã brasileira. Em seguida, Pierre deixou o território 
nacional e retornou ao seu país de residência.
Você, como advogado(a) de Pierre, deve analisar a aplicação da 
lei penal brasileira ao caso.
Assinale a opção que apresenta seu parecer.
a)	 Somente a lei do país Alfa é aplicável, pois Pierre saiu do ter-

ritório nacional.
b)	 A lei brasileira só é aplicável se o fato também for conside-

rado crime no país Alfa.
c)	 A lei brasileira é aplicável, de forma condicionada, diante do 

fato de a vítima ser brasileira.
d)	 A lei brasileira é aplicável, independentemente de o fato ser 

crime no país de domicílio ou da nacionalidade de Pierre.

	Æ PRINCÍPIO DA EXTRATERRITORIALIDADE (ART. 
7º DO CP)

2. (FGV – 2025) Rodrigo, brasileiro, obteve bolsa de estudos para 
intercâmbio de seis meses em uma universidade nos Estados 
Unidos. Nesse período, Rodrigo começou a namorar Mary, uma 
jovem estadunidense. Após uma crise de ciúmes, Rodrigo matou 
Mary, por estrangulamento, no apartamento em que morava na 
Flórida. O feminicídio constitui infração penal nos Estados Uni-
dos. No dia seguinte aos fatos, Rodrigo retornou ao Brasil.
Como advogado da família da vítima, esclareça a viabilidade de 
aplicação da Lei Penal brasileira a Rodrigo, identificando o prin-
cípio penal correspondente.
a)	 O princípio da bandeira ou do pavilhão admite a responsa-

bilidade penal de Rodrigo pelo fato ocorrido no estrangeiro.
b)	 O princípio da personalidade passiva impede a responsabi-

lidade penal de Rodrigo, pois a vítima era estadunidense.
c)	 O princípio da personalidade ativa enseja a hipótese de 

extraterritorialidade condicionada, autorizando a aplicação 
da Lei Penal brasileira a Rodrigo.

d)	 O princípio da defesa ou da proteção impede a aplicação da 
Lei brasileira a fatos ocorridos no exterior, especialmente 
quando o autor do fato for brasileiro nato.

	Æ ERRO DE TIPO (ART. 20 DO CP)

3. (FGV – 2025) João mora em Ipanema e, há dois anos, faz aula 
de futevôlei na praia do Leblon, três vezes por semana. João 
sempre realiza tal trajeto em sua bicicleta elétrica, da marca 
Bike legal, cor preta com banco de couro marrom.

No mês passado, ao final do treino, João pegou uma bicicle-
ta elétrica idêntica à sua e voltou para casa. Dias depois, João 
foi intimado a comparecer à Delegacia de Polícia para prestar 
declarações sobre um possível crime de furto, uma vez que o 
circuito de câmeras permitiu identificar que João havia levado a 
bicicleta de uma moça de nome Fernanda.
No caso narrado, é correto afirmar que João agiu diante de
a)	 erro de tipo essencial.
b)	 erro de tipo acidental.
c)	 estado de necessidade.
d)	 erro de proibição direto.

4. (FGV – 2025) Thiago, 21 anos de idade, e Vinicius, 17 anos, se 
conheceram no interior de uma boate. Alterados em razão da 
ingestão de cerveja, decidiram praticar um crime de furto em 
um posto de gasolina, mas foram abordados por policiais logo 
após a prática delitiva. Apenas naquele momento, Thiago veio 
a tomar conhecimento da idade de Vinicius, e que ele já tinha 
sido apreendido uma vez pela suposta prática de ato infracional 
análogo ao crime de dano.
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Thiago 
como incurso nas penas do Art. 155, § 4º, inciso IV, do CP (furto 
qualificado pelo concurso de agentes) e do Art. 244-B do ECA 
(corrupção de menores).
Assinale a opção que indica a alegação que você, como advo-
gado(a) de defesa de Thiago, deve apresentar para questionar a 
capitulação delitiva.
a)	 A conduta não configura crime de corrupção de menores, 

em razão do erro de tipo permissivo, podendo Thiago ape-
nas ser condenado pelo crime de furto simples.

b)	 A conduta não configura crime de corrupção de menores, 
em razão do erro de tipo essencial, podendo Thiago apenas 
ser condenado pelo crime de furto qualificado.

c)	 O furto supostamente praticado seria simples e não qua-
lificado, diante da inimputabilidade de Vinicius, apesar de 
possível a condenação pelo crime de corrupção de menores.

d)	 O furto supostamente praticado seria simples, diante da 
inimputabilidade de Vinicius, bem como não seria possível 
a condenação pelo crime de corrupção de menores, diante 
da natureza material do delito e da apreensão anterior de 
Vinicius.

	Æ ARREPENDIMENTO POSTERIOR (ART. 16 DO 
CP)

5. (FGV – 2025) Marisa administrava os proventos de pensão 
recebidos por sua mãe, Sônia, que faleceu em dezembro de 
2022.
Com a intenção de continuar recebendo os proventos, Marisa 
deixou de comunicar à autarquia previdenciária o falecimen-
to de Sônia e, assim, conseguiu efetuar os saques dos valores 
depositados nos meses de janeiro a março de 2023.
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DIREITO PROCESSUAL 
PENAL

	Æ DA AÇÃO PENAL (ARTS. 24 A 62 DO CPP)

1. (FGV – 2025) Leda se candidatou a uma vaga de emprego na 
sociedade empresária X. Ao se apresentar, a sócia-administra-
dora Vera afirmou que “pessoas de cor de pele escura não são 
compatíveis com o perfil da vaga”, impedindo, assim, que Leda 
prosseguisse no processo seletivo. Indignada, Leda procura 
você, como advogado(a), a fim de defender seus interesses.
Atuando na seara criminal em defesa dos interesses de Leda, 
você pode
a)	 propor acordo de não persecução penal à sociedade empre-

sária X.
b)	 ajuizar queixa-crime em face de Vera pelo delito de ação 

penal privada em tese ocorrido.
c)	 promover, diretamente, a ação penal privada subsidiária da 

pública, de competência da Justiça Federal.
d)	 comunicar o fato à autoridade policial e/ou ao Ministério 

Público, por se tratar de fato sujeito à ação penal pública 
incondicionada.

2. (FGV – 2025) Bernardo agrediu Carolina, sua ex-companhei-
ra, causando-lhe lesões corporais leves, em razão de a vítima 
ser mulher. O delito em questão é apenado com reclusão de 
dois a cinco anos.
Na qualidade de advogado(a) de Carolina, cabe notar que,
a)	 apesar do término do relacionamento, as disposições da 

Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher são 
aplicáveis; ademais, não é cabível o Acordo de Não Persecu-
ção Penal, não havendo medida processual consensual em 
favor de Bernardo.

b)	 devido ao término do relacionamento, as disposições da Lei 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher não são 
aplicáveis, mas Bernardo não pode se beneficiar de sursis 
processual ante a quantidade de pena abstratamente comi-
nada ao delito.

c)	 apesar do término do relacionamento, as disposições da Lei 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher são apli-
cáveis, de forma a se admitir a retratação da representação 
de Carolina, antes do recebimento da denúncia, em audiên-
cia especialmente designada para tal fim.

d)	 devido ao término do relacionamento, as disposições da 
Lei de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher não 
são aplicáveis, de modo que Bernardo pode se beneficiar de 
sursis processual.

	Æ DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA 
DE CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS EM GERAL (ARTS. 
158 A 184 DO CPP)

3. (FGV – 2025) André foi denunciado por ter subtraído a bolsa 
de Márcia, mediante rompimento de obstáculo. A subtração foi 
legitimamente comprovada no processo, porém, não obstan-
te tenha o rompimento de obstáculo deixado vestígios, não foi 
realizada qualquer perícia, sem justificativa plausível. Finda a 
instrução, manifestou-se o Ministério Público pela condena-
ção, conforme a denúncia, sem requerer qualquer diligência.
Dada a palavra ao(à) advogado(a) de André, em alegações finais 
defensivas, este(a) deve requerer
a)	 a absolvição sumária de André, por não constituir o fato 

infração penal.
b)	 o afastamento da qualificadora do furto, desclassificando a 

conduta para furto simples.
c)	 a nulidade do processo desde o recebimento da denúncia, a 

fim de que seja realizada a prova pericial.
d)	 a conversão do julgamento em diligência, a fim de que se 

realize prova pericial para comprovar a existência do rom-
pimento de obstáculo.

	Æ DAS TESTEMUNHAS (ARTS. 202 A 225 DO CPP)

4. (FGV – 2025) Em uma audiência, o Ministério Público indicou 
como testemunha a psiquiatra do réu. Após a qualificação da 
testemunha, você, na condição de advogado(a) do réu, deve
a)	 solicitar exceção de suspeição da testemunha, em razão de 

sua profissão.
b)	 oferecer contradita, alegando ser a testemunha proibida 

de depor por ter conhecimento dos fatos em razão de sua 
profissão.

c)	 oferecer exceção de litispendência, já que a testemunha 
tem conhecimento dos fatos em razão de sua profissão.

d)	 aguardar para alegar a nulidade apenas em eventual recur-
so extraordinário, momento previsto na legislação como o 
único adequado para esse tipo de arguição.

	Æ QUESTÕES MESCLADAS SOBRE PRISÃO, 
MEDIDAS CAUTELARES E LIBERDADE 
PROVISÓRIA (ARTS. 282 A 350 DO CPP)

5. (FGV – 2025) Peterson teve sua prisão temporária decreta-
da pelo prazo de trinta dias, ao ser investigado pela prática do 
crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor, 
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DIREITO DO TRABALHO
	Æ FORMAS DE RUPTURA DO CONTRATO DE 
TRABALHO

1. (FGV – 2025) As irmãs Margarida, Hortência e Rosa aderiram 
ao plano de demissão voluntária (PDV) oferecido pelos seus res-
pectivos empregadores.
No caso de Margarida, a previsão do PDV encontrava-se em 
acordo coletivo de trabalho; no caso de Hortência, estava pre-
visto em convenção coletiva de trabalho; e, no caso de Rosa, em 
norma interna definida pelo empregador.
Feitas as extinções dos contratos em 2024, sem ressalvas, as 
irmãs pretendem ajuizar reclamação trabalhista postulando 
direitos supostamente lesados ao longo do pacto laboral.
Considerando a situação apresentada e os termos da CLT, assi-
nale a afirmativa correta.
a)	 Margarida e Hortência deram quitação plena e irrevogá-

vel dos direitos decorrentes da relação empregatícia, não 
podendo postular diferenças.

b)	 As três irmãs poderão ajuizar ação trabalhista com chance 
de sucesso, porque não houve homologação do PDV no sin-
dicato de classe das empregadas.

c)	 A quitação geral somente ocorrerá no caso de Hortência, 
porque foi elaborada em convenção coletiva de trabalho.

d)	 Nenhuma das irmãs poderá ajuizar ação, porque elas 
se submeteram às regras do PDV e não fizeram constar 
ressalva.

	Æ INTERVALOS (TRABALHO)

2. (FGV – 2025) Pedro é caixa em um banco comercial desde 
2022, e sua jornada contratual é de 2ª a 6ª feira, das 10 às 16 
horas, com intervalo de 15 minutos para refeição. Ocorre que, 
na prática, diante do grande volume de trabalho, Pedro trabalha 
de 2ª a 6ª feira, das 10 às 18 horas, com intervalo de 15 minutos.
Sobre o intervalo, considerando os fatos e a previsão da CLT, 
assinale a afirmativa correta.
a)	 A jornada cumprida por Pedro não credencia qualquer 

intervalo.
b)	 Pedro terá direito a um intervalo de 15 minutos diários, já 

aproveitado.
c)	 Pedro receberá, a título indenizatório, 45 minutos diários 

com adicional de 50%.
d)	 O empregado deverá receber 55 minutos de horas extras 

diárias acrescidas de 50%.

	Æ FÉRIAS (TRABALHO)

3. (FGV – 2025) Guilherme, engenheiro responsável por obras 
de infraestrutura, trabalha para uma sociedade empresária há 
cinco anos. Ao longo dos últimos 4 anos sempre desfrutou de 
30 dias de férias corridos.

Em janeiro de 2024, ao verificar a incidência de numerosos feria-
dos ao longo do ano, ele pretendeu fracionar suas férias. Assim 
sendo, procurou você, como advogado(a), para orientá-lo sobre 
a possibilidade de fracionar os 30 dias de férias a que tem direito.
Acerca do interesse do seu cliente, assinale a opção que indica, 
corretamente, a orientação a ser dada.
a)	 Ele não pode fracionar as férias porque não usufruiu desse 

direito nos últimos quatro anos, mas tem o direito de con-
verter 1/3 em pecúnia.

b)	 Ele pode fracionar as férias em 3 períodos de 10 dias conse-
cutivos cada, para fazer coincidir com os numerosos feria-
dos observados ao longo do ano.

c)	 Ele pode fracionar as férias em períodos inferiores a cinco 
dias, contados em dias úteis, de modo a coincidir, ou no iní-
cio ou no término, com os feriados.

d)	 Ele pode fracionar as férias em até 3 períodos, desde que 
um deles não seja inferior a 14 dias corridos e, os demais, 
não sejam inferiores a cinco dias corridos, cada um.

	Æ PROTEÇÃO DO TRABALHO DA MULHER

4. (FGV – 2025) Eduarda estava radiante porque ficou grávida 
de seu primeiro filho, um sonho que acalentou durante muitos 
anos. Ocorre que, em virtude de problemas de saúde, Eduarda 
sofreu um aborto espontâneo na 6ª semana da gravidez.
Sobre a situação de Eduarda, nos termos da CLT, assinale a afir-
mativa correta.
a)	 Ela poderá se afastar do trabalho por um período de 30 dias.
b)	 Ela terá direito a um repouso remunerado de duas semanas.
c)	 Ela terá direito ao mesmo período da licença-paternidade, 

ou seja, 5 dias.
d)	 Ela não terá direito a qualquer período de repouso, por fal-

tar previsão legal.

5. (FGV – 2025) Você foi consultado, na qualidade de advoga-
do(a), por quatro mulheres trabalhadoras (Ligia, Paula, Geórgia 
e Sílvia), acerca de situações específicas que ocorreram no mer-
cado de trabalho.
Ligia indagou sobre um anúncio de emprego para chefe de 
cozinha que continha expressa referência à preferência por 
homens. Paula teria sido preterida em promoção, porque esta-
va grávida de 6 meses e entraria em licença-maternidade em 
pouco tempo. De Geórgia, na entrevista de emprego, foi exigido, 
como condicionante da contratação, o atestado de que não esta-
ria grávida. Sílvia perguntou acerca de um anúncio de empregos 
exclusivos para homens, no qual havia a descrição dos serviços 
como sendo de transporte, armazenagem e movimentação de 
cargas de 30 kg, sem o auxílio de meios mecânicos.
Acerca da sua resposta às quatro consultas, assinale a afirma-
tiva correta.
a)	 Todas as exigências são legítimas, porque estão contidas no 

poder empregatício.
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DIREITO PROCESSUAL 
DO TRABALHO

	Æ JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO (114/CF; 674 A 680 E 803 A 812/CLT; 
16 A 69/NCPC)

1. (FGV – 2025) Você é advogado(a) de uma sociedade empresá-
ria que figura como ré em quatro ações na Justiça do Trabalho.
Uma ação versa sobre a dispensa de um empregado que aderiu 
a uma greve. Outra, sobre indenização por dano moral, em razão 
de suposto assédio moral praticado por um superior hierárqui-
co de um empregado. A terceira versa sobre horas extras. E a 
quarta, versa exclusivamente sobre cobrança de contribuições 
previdenciárias supostamente não efetuadas pelo empregador 
ao longo de um contrato de trabalho de um outro empregado.
Sobre a competência da Justiça do Trabalho nas quatro ações 
apresentadas, assinale a afirmativa correta.
a)	 A Justiça do Trabalho é competente para todos os pedidos 

formulados nas ações.
b)	 A competência para o pedido de indenização por danos 

morais é da Justiça Comum.
c)	 A Justiça do Trabalho não tem competência para os dissí-

dios oriundos de direito de greve.
d)	 A Justiça do Trabalho é incompetente para julgar o pedido 

de cobrança de contribuições previdenciárias supostamen-
te não efetuadas pelo empregador.

2. (FGV – 2025) Helena foi empregada de uma sociedade empresá-
ria de fevereiro de 2022 a janeiro de 2024, quando foi dispensada 
sob a alegação de justa causa.
Ciente de que não fez absolutamente nada de errado, e conside-
rando que sua única testemunha é uma outra ex-funcionária que 
se encontra enferma e terá pouco tempo de vida, Helena ajuizou, 
em março de 2024, uma ação para produção antecipada de provas, 
distribuída por sorteio para a 950ª Vara do Trabalho de São Paulo.
Na referida ação foi colhido o depoimento da testemunha, que 
pouco depois veio a falecer. Arquivada a produção antecipada de 
provas, Helena pretende ajuizar reclamação trabalhista para anu-
lar a justa causa aplicada, valendo-se inclusive do testemunho da 
finada.
Sobre o fato narrado, considerando o disposto na norma de 
regência, assinale a afirmativa correta.
a)	 A ação deverá ser distribuída ao Juízo da 950ª Vara do Tra-

balho de São Paulo, que é prevento para apreciar a lide.
b)	 A reclamação trabalhista será livremente distribuída a uma 

das Varas do Trabalho de São Paulo.
c)	 Qualquer Juízo do Trabalho poderá apreciar a demanda na 

localidade de São Paulo, exceto a 950ª Vara, que já realizou 
parte da instrução e formou juízo de valor.

d)	 Far-se-á a distribuição por dependência à 950ª Vara do Tra-
balho de São Paulo, cabendo ao(à) advogado(a) do réu suscitar 
exceção de suspeição, caso o mesmo Magistrado que instruiu 
a produção antecipada da prova queira julgar a causa.

	Æ AUDIÊNCIA TRABALHISTA (ARTS. 813 A 817, 843 
A 852 DA CLT; ARTS. 358 A 368 DO NCPC)

3. (FGV – 2025) José Luiz ajuizou reclamação trabalhista em face 
de Lojas Internacionais Ltda., pleiteando verbas resilitórias e 
horas extras.
No dia da audiência, apesar de regularmente notificado, José 
Luiz injustificadamente não compareceu. Seu advogado, pre-
sente, requereu a dispensa de custas pela gratuidade de justiça, 
o que foi deferido pelo Juiz, com a concordância do réu e do res-
pectivo advogado, também presentes na audiência.
Ação idêntica foi ajuizada um mês após o fato, e, de novo, José 
Luiz injustificadamente não compareceu, sendo que, dessa vez, 
uma hora após a audiência, ele compareceu à sala de audiência 
e disse ao Juiz e ao secretário da audiência que dormira demais, 
perdendo a hora, e, por isso, atrasou-se e não chegou no horá-
rio. Foi juntada certidão do fato ao processo, no qual, novamen-
te, foi acolhido o seu requerimento de gratuidade de justiça.
As duas ações anteriormente ajuizadas foram extintas sem 
resolução do mérito. Agora, você foi procurado por José Luiz 
para, como advogado(a), ajuizar outra ação idêntica.
Sobre as consequências das ausências de José Luiz para o ajui-
zamento de outra demanda, assinale a afirmativa correta.
a)	 Ocorrerá a confissão do autor.
b)	 Não há penalidade, já que José Luiz, em ambas as situações, foi 

dispensado do pagamento das custas.
c)	 José Luiz incorrerá na pena da perempção, perdendo, pelo 

prazo de seis meses, o direito de reclamar perante a Justiça do 
Trabalho.

d)	 José Luiz poderá reclamar imediatamente, mas, independen-
temente, da prescrição parcial quinquenal, será descontado 
do prazo da sua reclamação o período de seis meses.

	Æ DAS PROVAS (ARTS. 818 A 830 DA CLT; ARTS. 
369 A 484 DO NCPC)

4. (FGV – 2025) Você, na qualidade de advogado(a) de Pedro, 
ajuizou reclamação trabalhista em face da indústria de calça-
dos Guanabara. Pedro trabalhou para a sociedade empresária 
ré, entre os anos de 2018 e 2022, e afirma que não recebeu o 13º 
salário de 2021 e que trabalhava cerca de 10 horas por dia. Você 
ajuizou reclamação trabalhista, pretendendo o pagamento do 
13º salário de 2021 e as horas extras. A ex-empregadora apre-
sentou defesa, aduzindo que pagou o 13º salário, que, conforme 
cartões de ponto juntados, Pedro não realizava horas extras e 
sua jornada estava prevista em norma coletiva da categoria. Na 
qualidade de advogado(a) de Pedro, você impugnou os cartões de 
ponto argumentando que não refletiam o real horário laborado, 
sendo certo que os documentos mostram horários variados de 
início e fim da jornada. Acerca do ônus da prova que incumbirá 
ao seu cliente, de acordo com a CLT, e o entendimento jurispru-
dencial consolidado do TST, assinale a afirmativa correta.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO
	Æ EMPREGADO DOMÉSTICO (RGPS)

1. (FGV – 2025) Maria, empregada doméstica desde julho de 
1990, no deslocamento para seu local de trabalho, sofreu um 
acidente em virtude de uma queda na saída do ônibus. Maria 
não sabe se deve procurar o sistema previdenciário desde já e 
se tem direito a algum benefício. Por isso, procurou você, como 
advogado(a). Assinale a opção que apresenta, corretamente, 
sua orientação.
a)	 O direito ao benefício não é reconhecido, pois os emprega-

dos domésticos não são cobertos pela Previdência Social 
brasileira.

b)	 Sobre o afastamento do trabalho, sendo superior a 15 dias 
consecutivos, haverá direito ao benefício previdenciário 
por incapacidade temporária.

c)	 O benefício previdenciário deve ser requerido de imedia-
to pelo sítio eletrônico do Instituto Nacional do Seguro 
Social(INSS) ou por central telefônica.

d)	 Sobre o afastamento do trabalho, se a incapacidade for infe-
rior a 30 dias de afastamento, não haverá qualquer direito 
subjetivo a benefício previdenciário.

	Æ CONTRIBUINTE INDIVIDUAL (RGPS)

2. (FGV – 2025) Humberto Alves, profissional liberal, desempe-
nha a atividade de eletricista autônomo, prestando serviço a 
diversos clientes, todos pessoas físicas, mediante remuneração 
e sem relação de emprego.
Sobre o enquadramento de Humberto Alves como trabalhador 
autônomo no RGPS, assinale a afirmativa correta.
a)	 Ele é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência 

Social.
b)	 Ele não poderá obter aposentadoria por idade ou por inca-

pacidade permanente.
c)	 Ele, por não possuir relação de emprego, é dispensado de 

quaisquer recolhimentos previdenciários.
d)	 Ele se qualifica como segurado trabalhador avulso do Regi-

me Geral de Previdência Social.

	Æ DO AUXÍLIO-RECLUSÃO

3. (FGV – 2025) Lucas, segurado obrigatório do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), cometeu um crime e foi recolhido 
à prisão em regime fechado, em 1º/1/2023, tendo contribuído 
previamente por 24 meses. Sobre a hipótese narrada, assinale 
a afirmativa correta.
a)	 O auxílio-reclusão é destinado ao segurado que foi preso, 

para que ele não fique desamparado.
b)	 Os dependentes de Lucas fazem jus ao auxílio-reclusão, 

mesmo que o segurado preso não seja de baixa renda.

c)	 A cônjuge de Lucas não poderá acumular o auxílio por inca-
pacidade temporária que hoje recebe com o auxílio-reclu-
são decorrente da prisão do marido, devendo optar pelo 
mais favorável.

d)	 O exercício de atividade remunerada do segurado recluso, 
em cumprimento de pena em regime fechado, não acarreta 
a perda do direito ao recebimento do auxílio-reclusão para 
seus dependentes.

	Æ DA HABILITAÇÃO E REABILITAÇÃO DE 
PROFISSIONAIS E DO SERVIÇO SOCIAL

4. (FGV – 2025) Manoel, mecânico de manutenção, após aci-
dente durante sua atividade remunerada, recebeu benefício 
por incapacidade temporária durante dois anos. Antes da alta 
previdenciária, foi encaminhado para a reabilitação profissio-
nal, na qual se identificou a necessidade de utilização de próte-
se e fisioterapia, sem necessidade de transfusão de sangue ou 
cirurgia, em local conveniado com o INSS.
Nesse contexto hipotético, assinale a afirmativa correta.
a)	 No seu processo de reabilitação profissional está incluído o 

transporte, quando necessário.
b)	 Manoel poderia se recusar a fazer a reabilitação profis-

sional, pois a lei não a indica como etapa obrigatória a ser 
observada pelos segurados.

c)	 A reabilitação profissional permitirá seu retorno à ativida-
de remunerada, na qual contará com estabilidade provisó-
ria de 5 anos.

d)	 A reabilitação profissional não compreende o fornecimen-
to de aparelhos de prótese, de órtese e de instrumentos de 
auxílio para locomoção.

	Æ TÓPICOS MESCLADOS SOBRE SEGURADOS 
(RGPS)

5. (FGV – 2023) Manoel, empresário do segmento de alimen-
tação, desempenha suas atividades como sócio administrador 
de sua sociedade empresária, a qual desenvolve suas ativida-
des em mais de uma cidade, recebendo seu pro-labore regu-
larmente. Além da condição de empresário, Manoel também 
é engajado em diversas ações voluntárias em prol de pessoas 
carentes.
Diante dessa realidade, sobre os direitos previdenciários de 
Manoel assinale a afirmativa correta.
a)	 Devido à atividade beneficente de Manoel, ele poderá ver-

ter contribuições ao Regime Geral de Previdência Social 
na condição de facultativo, além de seus aportes como 
empresário.

b)	 Na condição de empresário administrador de sua socieda-
de empresária, Manoel é segurado obrigatório do Regime 
Geral de Previdência Social, como contribuinte individual.
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DIREITO FINANCEIRO
	Æ PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

1. (FGV – 2025) Em um determinado exercício financeiro, o 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) enviado pelo Gover-
nador do Estado Alfa à Assembleia Legislativa dispunha sobre 
matérias relacionadas ao direito financeiro, entre as quais:
I. autorização para abertura de créditos adicionais suplementares;
II. autorização para abertura de créditos adicionais especiais;
III. autorização para contratação de operações de crédito;
IV. autorização para contratação de operações de crédito por 
antecipação de receita.
Diante desse cenário, à luz do texto da Constituição Federal de 
1988, assinale a afirmativa correta.
a)	 A autorização para abertura de créditos adicionais suple-

mentares não poderia constar neste PLOA.
b)	 A autorização para abertura de créditos adicionais espe-

ciais foi indevidamente inserida neste PLOA.
c)	 A autorização para contratação de operações de crédito não 

poderia ser prevista neste PLOA.
d)	 A Constituição Federal expressamente proíbe que se insira 

no PLOA autorização para contratação de operações de cré-
dito por antecipação de receita.

	Æ LOA - LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (CF/1988 E 
LEI Nº 4.320/1964)

2. (FGV – 2025) O projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 
determinado ente federativo, encaminhado ao Poder Legisla-
tivo pelo Poder Executivo, prevê apenas o orçamento fiscal do 
referido ente.
Na mensagem de encaminhamento do projeto de LOA, está 
esclarecido que o orçamento de investimentos das empresas 
em que o ente, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, bem como o orçamento da 
seguridade social do ente, será encaminhado individualmente 
por meio de outros projetos.
Diante desse cenário, sobre esse procedimento assinale a afir-
mativa correta.
a)	 Viola a regra constitucional de que o orçamento da seguri-

dade social deve integrar a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
b)	 Não atende à regra constitucional de que a LOA compreen-

derá também o orçamento de investimentos e o orçamento 
da seguridade social.

c)	 Está correto, pois apenas o orçamento fiscal compõe a LOA, 
devendo o orçamento de investimento e o orçamento da 
seguridade social serem previstos em leis próprias para 
cada um desses tipos de orçamentos.

d)	 É inadequado em relação ao orçamento de investimentos, 
que deveria compor a LOA, mas é admitido em relação ao 
orçamento da seguridade social, que pode ser previsto em 
outra lei, desde que seu valor global esteja previsto na LOA.

	Æ DA RECEITA PÚBLICA (ARTS. 11 A 14 DA LRF)

3. (FGV – 2025) O Município Alfa revogou a lei que instituía a 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) dos 
imóveis situados em seu território, há mais de 5 anos, deixando, 
desde então, de realizar sua cobrança e arrecadação.
Notificado pelo respectivo Tribunal de Contas para retornar a 
cobrar o imposto por descumprir um dos requisitos essenciais 
de uma gestão fiscal responsável, o prefeito pergunta a você, 
como advogado(a), qual será a consequência para a municipa-
lidade, caso mantenha a política da não instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os impostos de sua competência 
constitucionalmente atribuída.
Nesse cenário, à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 
101/2000), você respondeu que o Município Alfa ficará impedi-
do de
a)	 realizar operações de crédito.
b)	 realizar qualquer concurso público.
c)	 receber transferências voluntárias.
d)	 contratar com qualquer outro ente da Federação.

	Æ DESPESAS COM PESSOAL E SEGURIDADE 
SOCIAL (ARTS. 18 A 24 DA LRF)

4. (FGV – 2025) O Estado Beta, no último ano, ultrassom o limite 
de despesa total de pessoal, que, segundo a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal (LRF), é de, no máximo, 60% da Receita Corrente 
Líquida (RCL).
Por falta de gestão responsável, apesar de os demais Poderes 
e órgãos autônomos terem se enquadrado dentro dos respec-
tivos percentuais fixados como limites individuais, o Poder 
Executivo Estadual ainda não conseguiu alcançar a redução 
determinada pela própria LRF, dentro do prazo por ela estipu-
lado, para atender ao percentual máximo de 49% da RCL, fixado 
como limite individual de despesas com pessoal para o Poder 
Executivo Estadual.
Diante desse cenário, à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal, o 
Poder Executivo estadual não poderá
a)	 realizar qualquer operação de crédito, apenas.
b)	 receber transferências voluntárias (exceto nas áreas de 

educação, saúde e assistência social), mas poderá obter 
garantia de outro ente, bem como poderá contratar opera-
ções de crédito.

c)	 obter garantia de outro ente, nem contratar operações de 
crédito, ressalvadas as que visem à redução das despesas 
com pessoal, mas poderá receber transferências voluntá-
rias em quaisquer áreas.

d)	 receber transferências voluntárias (exceto nas áreas de 
educação, saúde e assistência social), nem obter garantia de 
outro ente, nem contratar operações de crédito, ressalvadas 
as destinadas ao pagamento da dívida mobiliária e as que 
visem à redução das despesas com pessoal.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/livro/livro-1-000-questoes-gabaritadas-da-oab?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-LV280-25-1200-QUESTOES-OAB-IMP


41

DIREITO ELEITORAL
	Æ PROPAGANDA ELEITORAL E DIREITO DE 
RESPOSTA (ARTS. 36 A 58-A DA 9.504)

1. (FGV – 2025) Pedro, que teve deferido o registro de candidatu-
ra para concorrer a0 cargo eletivo de Prefeito Municipal de uma 
importante capital brasileira, deseja aumentar a capilaridade de 
seu projeto de governo junto à população, de modo que um núme-
ro maior de eleitores tenha conhecimento de suas propostas.
Com esse objetivo, consultou você, como advogado(a), a respei-
to da possibilidade de veicular propaganda eleitoral paga, na 
imprensa escrita, durante o período de propaganda eleitoral. 
Quanto à orientação a ser dada, assinale a afirmativa que apre-
senta, corretamente, sua resposta.
a)	 A realização da propaganda eleitoral na forma pretendida é 

vedada, em qualquer hipótese.
b)	 A propaganda eleitoral que ele deseja realizar é a única de 

natureza não gratuita permitida pela legislação eleitoral, 
podendo ser realizada até o dia da eleição.

c)	 A veiculação de anúncios de propaganda eleitoral na 
imprensa escrita é permitida, observados limites quantita-
tivos e de espago, até a antevéspera das eleições.

d)	 Somente os partidos políticos podem contratar a realiza-
ção da propaganda eleitoral pretendida por Pedro, sendo 
os limites quantitativos distribuídos internamente entre os 
candidatos do respectivo partido.

	Æ AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE MANDATO 
ELETIVO

2. (FGV – 2025) Maria e João foram eleitos, respectivamente, 
prefeita e vice prefeito do Município Alfa, com poucos votos de 
vantagem sobre Ana e Antônio, que formavam a outra chapa 
que disputou a eleição.
Dez dias após a diplomação dos eleitos, os integrantes da cha-
pa derrotada obtiveram provas cabais de que os integrantes da 
chapa vencedora teriam praticado uma fraude, o que compro-
metera a normalidade e a legitimidade do pleito. Sobre o caso 
apresentado, como advogado(a) dos integrantes da chapa der-
rotada, assinale a medida judicial que deve ser ajuizada em face 
dos integrantes da chapa vencedora.
a)	 Investigação judicial eleitoral.
b)	 Ação de captação ilícita de votos.
c)	 Recurso contra expedição de diploma.
d)	 Ação de impugnação de mandato eletivo.

	Æ INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL

3. (FGV – 2025) Maria estava concorrendo ao cargo de Gover-
nadora do Estado Alfa. No decorrer da campanha, obteve prova 
documental e testemunhal de que Joana, sua adversária direta 
na disputa, praticara abuso do poder econômico.

Por essa razão, solicitou a você, como advogado(a), que a repre-
sentasse à Justiça Eleitoral para a abertura de investigação 
judicial eleitoral. Assinale a opção que indica, corretamente, a 
quem deve ser encaminhada a petição.
a)	 A um dos Juízes Eleitorais em atuação no Estado Alfa.
b)	 Ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, que deve 

apreciaros fatos.
c)	 À livre distribuição do Tribunal Regional Eleitoral, que deve 

apreciar os fatos.
d)	 Ao Corregedor Regional do Tribunal Regional Eleitoral, que 

deve apreciar os fatos.

	Æ REPRESENTAÇÃO POR CAPTAÇÃO DE 
SUFRÁGIO

4. (FGV – 2025) No curso da campanha eleitoral, João, candida-
to ao cargo de Prefeito Municipal, doou três sacos de cimento a 
Pedro, sob o compromisso de que este nele votaria.
Ao tomar conhecimento dos fatos, Ana, candidata ao mesmo 
cargo, procurou você, como advogado(a), e solicitou que fosse 
ajuizada a ação cabível, de modo que o registro ou o diploma de 
João fosse cassado.
Assinale a opção que indica, corretamente, a ação cabível no 
caso.
a)	 Ação de impugnação do registro, que pode ser ajuizada até 

a data da eleição.
b)	 Recurso contra a expedição de diploma, que pode ser ajui-

zada até três dias após a diplomação.
c)	 Ação penal por ato de corrupção eleitoral, que pode ser 

ajuizada até fluir o prazo prescricional.
d)	 Representação por captação ilícita de sufrágio, que pode ser 

ajuizada até a data da diplomação.

	Æ DAS COLIGAÇÕES (ART. 6º DA 9.504; ART. 105 
DO CE)

5. (FGV – 2023) No ano anterior à realização de eleições para 
cargos eletivos federais e estaduais, os dirigentes dos partidos 
políticos Alfa e Gama iniciaram tratativas para se aliançarem, 
tanto nas eleições majoritárias como nas proporcionais, mas 
havia dúvida em relação ao modelo a ser utilizado.
Após consultarem a legislação de regência, concluíram correta-
mente que deveriam formar
a)	 coligação, que se extinguirá ao fim do prazo para o ajuiza-

mento da ação de impugnação de mandato eletivo.
b)	 gestão colegiada, somente utilizada nas eleições propor-

cionais, que deve perdurar até o fim do prazo do mandato 
eletivo obtido.

c)	 ajuntamento partidário, que se extinguirá após a diploma-
ção dos eleitos.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO
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